
 

 

LEI ORDINÁRIA N° 634, DE 03 DE JULHO DE 2026 

 

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da Lei 

Orçamentária do exercício de 2027 do Município de Vicentina 

– Estado de Mato Grosso do Sul, e dá outras providências. 

 

O Prefeito de Vicentina, Sr. Cleber Dias da Silva, no uso de suas atribuições legais, faz saber que 

a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

 

 

DAS DIRETRIZES GERAIS 

 

Art. 1º São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no § 2º do art. 165 da Constituição 

Federal, na Lei Orgânica Municipal e na Lei Complementar nº 101/2000, as Diretrizes 

Orçamentárias do Município de Vicentina/MS para o exercício de 2027, compreendendo em 

especial: 

I – As prioridades e metas da administração pública municipal; 

II – A estrutura e organização dos orçamentos; 

III – As diretrizes específicas para o Poder Legislativo; 

IV – As diretrizes gerais para a elaboração e execução dos orçamentos do Município e suas 

alterações; 

V – As diretrizes do orçamento fiscal e da seguridade social; 

VI – Os limites e condições para expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado; 

VII – As disposições relativas às despesas com pessoal e encargos sociais; 

VIII – As disposições sobre alterações na legislação tributária do Município; 

IX – As disposições de caráter supletivo sobre a execução dos orçamentos; 

X – As regras para o equilíbrio entre a receita e a despesa; 

XI – As limitações de empenho. 

 

 

CAPÍTULO I 

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

 

Art. 2º As prioridades e metas da Administração Pública Municipal para o exercício de 2027, 

atendidas as despesas que constituem obrigação constitucional ou legal do Município, são as 

constantes do art. 3º desta Lei. 

 

Art. 3º Constituem prioridades da Administração Municipal: 

I – A modernização da administração pública municipal por meio da informatização dos serviços e 

da racionalização dos gastos; 



 

 

II – O estímulo ao desenvolvimento dos recursos humanos, com capacitação e valorização dos 

servidores; 

III – A promoção de programas sociais voltados à população de baixa renda; 

IV – O incentivo às atividades esportivas, culturais e turísticas; 

V – A manutenção e o desenvolvimento da educação básica; 

VI – O apoio ao produtor rural e à agricultura familiar; 

VII – A ampliação e manutenção da infraestrutura urbana e rural; 

VIII – A preservação e conservação do meio ambiente; 

IX – A manutenção, restauração e construção de edificações públicas; 

X – O estímulo à instalação de novos comércios e indústrias. 

 

Art. 4º Constituem metas fiscais da Administração as previstas nos anexos desta Lei. 

 

 

CAPÍTULO II 

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

 

Art. 5º As categorias de programação serão identificadas por funções, subfunções, programas, 

projetos e atividades. 

 

Parágrafo único. Para efeito desta Lei, entende-se por: 

I – Função: o maior nível de agregação das diversas áreas de despesa; 

II – Subfunção: partição da função; 

III – Programa: instrumento de organização da ação governamental; 

IV – Atividade: instrumento de programação de caráter contínuo; 

V – Projeto: instrumento de programação limitado no tempo; 

VI – Concedente: órgão responsável pela transferência de recursos; 

VII – Convenente: órgão ou entidade beneficiária dos recursos. 

 

Art. 6º Os orçamentos fiscais e da seguridade social discriminarão as despesas por unidade 

orçamentária, conforme a Lei nº 4.320/1964. 

 

Art. 7º A despesa será classificada por categoria econômica, grupo de natureza da despesa e 

modalidade de aplicação. 

 

Art. 8º O projeto de Lei Orçamentária será constituído de: 

I – Mensagem; 

II – Texto da Lei; 

III – Quadros orçamentários consolidados; 

IV – Anexos dos orçamentos fiscal e da seguridade social; 



 

 

V – Quadro indicativo da legislação da receita. 

 

Art. 9º O enquadramento dos projetos e atividades observará a classificação funcional-

programática. 

 

Art. 10. As receitas e despesas serão apresentadas de forma sintética e agregada. 

 

 

CAPÍTULO III 

DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS PARA O PODER LEGISLATIVO 

 

Art. 11. O total da despesa do Poder Legislativo não poderá ultrapassar 7% da receita prevista na 

Constituição Federal. 

 

Art. 12. O duodécimo devido à Câmara Municipal será repassado até o dia 20 de cada mês. 

 

Art. 13. A despesa com a folha de pagamento do Poder Legislativo não poderá ultrapassar 70% de 

sua receita. 

 

Art. 14. O Poder Legislativo encaminhará sua proposta orçamentária ao Poder Executivo até o 

final de Julho de 2026. 

 

 

CAPÍTULO IV 

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS 

ORÇAMENTOS 

 

Art. 15. A elaboração, aprovação e execução da Lei Orçamentária de 2027 deverão observar os 

princípios da transparência e da publicidade. 

 

Art. 16. A alocação dos créditos orçamentários será feita diretamente às unidades executoras. 

 

Art. 17. Na programação da despesa serão vedados: 

I – O início de projetos não incluídos na LOA; 

II – A consignação de dotações com finalidade imprecisa; 

III – A vinculação de receitas de impostos, ressalvadas as exceções constitucionais. 

 

Art. 18. A inclusão de novos projetos dependerá da existência de recursos e da comprovação de 

viabilidade. 

 



 

 

Art. 19. Investimentos com duração superior a um exercício deverão constar do Plano Plurianual. 

 

Art. 20. A previsão da receita observará a legislação tributária, a inflação e a arrecadação até 

agosto de 2026. 

 

Art. 21. É vedada a utilização de recursos provenientes da alienação de bens para despesas 

correntes. 

 

Art. 22. Deverão ser previstos recursos para pagamento da dívida pública. 

  

Art. 23. É obrigatória a inclusão de recursos para pagamento de precatórios. 

 

Art. 24. A Lei Orçamentária destinará: 

I – Mínimo de 25% para a educação; 

II – Mínimo de 15% para a saúde. 

 

 

CAPÍTULO V 

DAS DIRETRIZES DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

 

Art. 25. Os recursos ordinários atenderão prioritariamente às despesas obrigatórias. 

 

Art. 26. O Orçamento da Seguridade Social compreenderá as áreas de saúde, previdência e 

assistência social. 

 

Art. 27. A Lei Orçamentária conterá reserva de contingência de, no mínimo, 1% da Receita 

Corrente Líquida. 

 

 

CAPÍTULO VI 

DOS LIMITES PARA EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS 

 

Art. 28. A criação de despesas continuadas dependerá de estimativa do impacto orçamentário-

financeiro. 

 

Art. 29. Consideram-se despesas irrelevantes aquelas cujo valor não ultrapasse os limites 

previstos na Lei nº 14.133/2021. 

 

 

 



 

 

 

CAPÍTULO VII 

DAS DESPESAS COM PESSOAL 

 

Art. 30. A despesa com pessoal do Poder Executivo não poderá exceder 54% da Receita Corrente 

Líquida. 

 

Art. 31. O cumprimento do limite será verificado ao final de cada semestre. 

 

Art. 32. Ultrapassado o limite prudencial, aplicar-se-á a Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 

Art. 33. Ficam autorizadas a concessão de vantagens e a realização de concursos públicos, 

observados os limites legais. 

 

 

CAPÍTULO VIII 

DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

 

Art. 34. O Município poderá adotar medidas para aperfeiçoar a arrecadação tributária.  

 

Art. 35. Poderão ser revisadas a planta genérica de valores e a legislação tributária municipal. 

Art. 36. Créditos inscritos em dívida ativa poderão ser cancelados nos termos da legislação. 

 

 

CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES SUPLETIVAS SOBRE A EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

 

Art. 37. A proposta orçamentária do Município para 2027 será encaminhada à Câmara Municipal 

até 30 de outubro de 2026. 

 

Art. 38. A Lei Orçamentária definirá os limites para abertura de créditos adicionais. 

 

Art. 39. É vedada a realização de despesas sem prévia dotação orçamentária. 

 

 

CAPÍTULO X 

DO EQUILÍBRIO ENTRE RECEITA E DESPESA 

 

Art. 40. Será observado o equilíbrio fiscal, nos termos da Lei Complementar nº 101/2000. 

 



 

 

Art. 40-A. A elaboração, aprovação, execução e alteração da Lei Orçamentária Anual de 2027 

observarão, quando aplicável, as medidas e restrições fiscais previstas no art. 167-A da 

Constituição Federal. 

 

§ 1º Na hipótese de as despesas correntes superarem 95% (noventa e cinco por cento) das receitas 

correntes, apuradas na forma do art. 167-A da Constituição Federal, o Poder Executivo deverá 

demonstrar tecnicamente a situação fiscal do Município e adotar, no que couber, as medidas de 

ajuste previstas na Constituição Federal e na legislação pertinente. 

 

§ 2º As medidas de ajuste fiscal deverão preservar, prioritariamente, a continuidade dos serviços 

públicos essenciais, especialmente nas áreas de saúde, educação, assistência social, saneamento, 

coleta de resíduos, transporte escolar e demais serviços indispensáveis à população. 

 

§ 3º A adoção das medidas previstas neste artigo deverá ser precedida de demonstrativo técnico-

contábil, contendo a apuração das receitas e despesas correntes, o percentual de 

comprometimento, as providências propostas e os impactos esperados sobre o equilíbrio fiscal. 

 

§ 4º A aplicação das restrições previstas no art. 167-A da Constituição Federal observará a 

autonomia dos Poderes, a legislação local, os direitos adquiridos, as obrigações constitucionais e 

legais e os limites estabelecidos pela Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio 2000. 

 

 

CAPÍTULO XI 

DAS LIMITAÇÕES DE EMPENHO 

 

Art. 41. Os critérios de limitação de empenho seguirão o disposto no art. 9º da Lei Complementar 

Federal nº 101, de 04 de maio de 2000. 

 

§ 1º Verificado, ao final de cada bimestre, que a realização da receita poderá não comportar o 

cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas 

Fiscais, os Poderes Executivo e Legislativo promoverão, por ato próprio, nos montantes 

necessários, a limitação de empenho e movimentação financeira. 

 

§ 2º Não serão objeto de limitação de empenho: 

 

I – as despesas com pessoal e encargos sociais; 

II – as despesas destinadas ao pagamento do serviço da dívida pública; 

III – as obrigações constitucionais e legais do Município; 

IV – as despesas destinadas às ações e serviços públicos de saúde; 

V – as despesas destinadas à manutenção e desenvolvimento do ensino; 



 

 

VI – as despesas vinculadas à assistência social e aos programas continuados de atendimento à 

população em situação de vulnerabilidade; 

VII – as despesas custeadas com recursos vinculados por determinação constitucional, legal, 

contratual ou decorrentes de convênios e instrumentos congêneres; 

VIII – os valores destinados ao repasse constitucional dos duodécimos ao Poder Legislativo 

Municipal, nos termos do art. 29-A da Constituição Federal. 

 

§ 3º O Poder Executivo encaminhará ao Poder Legislativo, no prazo máximo de 5 (cinco) dias 

úteis após a publicação do ato de limitação de empenho, relatório técnico contendo a memória de 

cálculo, a metodologia utilizada, a frustração de receita apurada, a projeção de impacto fiscal e os 

critérios adotados para definição dos valores contingenciados. 

 

§ 4º O restabelecimento da receita prevista implicará a recomposição proporcional das dotações 

cujos empenhos tenham sido limitados, nos termos do § 1º do art. 9º da Lei Complementar Federal 

nº 101/2000. 

 

 

CAPÍTULO XII 

DAS TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS 

 

Art. 42. Poderão ser concedidas subvenções sociais a entidades sem fins lucrativos. 

 

Art. 43. Auxílios financeiros dependerão de autorização em lei específica. 

 

Art. 44. O Município poderá firmar convênios com entidades públicas e privadas. 

  

Art. 45. É vedada a destinação de recursos para finalidades incompatíveis com o interesse público. 

 

Art. 46. As transferências observarão a Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 

Art. 47. Despesas de competência de outros entes somente serão assumidas mediante convênio. 

 

 

CAPÍTULO XIII 

DA DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL 

 

Art. 48. A Lei Orçamentária garantirá recursos para o pagamento da dívida pública. 

 

Art. 49. Poderão ser incluídas operações de crédito, observados os limites legais. 

 



 

 

Art. 50. Poderão ser realizadas operações de crédito por antecipação de receita. 

 

 

CAPÍTULO XIV 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 51. O Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal a estimativa das receitas até 30 dias 

antes da proposta orçamentária. 

 

Art. 52. As propostas de alteração do orçamento obedecerão às normas desta Lei. 

 

Art. 53. A estrutura programática poderá ser ajustada às normas da Secretaria do Tesouro 

Nacional e do TCE-MS. 

 

Art. 54. Caso a Lei Orçamentária não seja aprovada até 31 de dezembro de 2026, sua execução 

poderá ocorrer em caráter provisório. 

 

Art. 55. A Lei Orçamentária evidenciará as receitas e despesas das unidades gestoras. 

 

Art. 56. A previsão das receitas e a fixação das despesas para 2027 serão orçadas a preços 

correntes. 

 

Art. 57. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Vicentina-MS, aos três dias do mês de julho de dois mil e vinte 

e seis.  

 

 

 

 

CLEBER DIAS DA SILVA 

Prefeito Municipal de Vicentina-MS 
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